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Senhor Relator; 

J 
TETSUO NO e outros impetram mandado de segurança contra a ho­ 

mologação pelo Presidente da República da demarcação administrativa, como terras indí­ 
genas. de 958, 7993 hectares de terras ~&opriedade dos impetrantes. 

Historiam que, na de 20, essas terras foram originariamente ad- 
quiridas do Estado de Mato Grosso. Em 1987, um grupo de trabalho intenninisterial 
constituído pela União concluiu pela inexistência de (!CUpação permanente da área por in­ 
dígenas. Mas em 1991, a Fundação Nacional do Indio-FUNAJ renovou o procedi­ 
mento, que culminou com o ato contra o qual se volta este mandado de segurança. 

Não aceitando a transferência dos indígenas para a área e os prejuízos 
dela decorrentes, os proprietários ajuiW'alll ação de manutenção de posse, ainda em 
curso na primeira insdncia. 

A homologação é ilegal porque fundada em premissa falsa - a ocupa­ 
ção tradicional e permanente das terras por índios Kayowás, quando é certo tratar-se de 
área de produtores rurais. · 

Vossa Excelência deferiu a liminar apenas para sustar a eficácia do ato 
homologatório sobre as matrículas dos imóveis dos impetrantes. _ 

Foram prestadas informações e as litisconsortes passivas, UNIAO FE­ 
DERAL e FUNAJ, contestaram a ação. 

II 
Embora as razões dos impetrantes sejam relevantes e mereçam conside­ 

ração, é certo que não podem ser apreciadas nesta via, dadas as limitações probatórias do 
mandado de segurança. 

A ocupação da área - fundamento da pretensão - é matéria de fato, 
que não comporta demonstração exclusivamente documental, único meio de prova possí­ 
vel no mandado de segurança. Para afastar as conclusões da perícia feita pela FUNAJ se­ 
rão necessárias outras provas, inclusive de igual natureza, possíveis apenas na via ordiná­ 
ria. 

Não se pode afirmar, portanto; a existência de direito líqüido e certo 
dos impetrantes. 
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III 
Em face do exposto, opino pela denegaçlo da segurança, sem prejuízo 

do exame do litígio na via ordiruúia, à qual, aliás, os impetrantes já recorreram. 

Brasflia, 17 de novembro de 1992 
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ODILIA FERREIRA DA LUZ OLIVEJRA 

SUBPROCURADORA-GERAL DA REPUBLICA 

APROVO 

MOACIR ANTONIO MACHADO DA SILVA 
PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA em exercício 

Imprensa Nacional 


